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Resumo

Existe atualmente um sólido conjunto de evidências acerca da insustentabilidade de uma das 
mais onipresentes indústrias do planeta: a pecuária. Este artigo, baseado em pesquisa biblio-
gráfica e documental, oferece um panorama dos impactos negativos oriundos desse setor pro-
dutivo, abordando principalmente seus aspectos ambientais e éticos por meio de dados em ní-
vel nacional e mundial. O objetivo é mostrar como o especismo e a racionalidade instrumental, 
dominantes em nossa cultura, encontram-se no cerne dos problemas citados e quais são seus 
principais desdobramentos e consequências. O artigo propõe um novo fundamento ético/epis-
temológico baseado no abolicionismo animal e na revisão crítica do paradigma hegemônico, 
destacando a importância de um olhar sistêmico e transdisciplinar como maneira privilegiada 
de compreender a inextricável ligação entre tais traços culturais e diversas categorias de riscos. 
Por fim, afirma-se a importância de uma educação e de uma legislação abolicionistas como ma-
neiras privilegiadas de transcender esse cenário, sendo a educação formal a via mais poderosa. 

Palavras-chave: Educação; Impactos da Pecuária; Legislação; Transdisciplinaridade; Veganis-
mo.

Abstract 
There is currently a robust body of evidence about the unsustainability of one of the most ubiq-
uitous industries on the planet: animal agriculture. This article provides an overview of the 
negative impacts of this productive sector, focusing mainly on its environmental and ethical 
aspects, through national and global data. The objective of this bibliographical and documen-
tary research is to show how speciesism and instrumental rationality, dominant in our culture, 
are at the heart of the problems cited and what are their main unfoldings and consequences. 
It is proposed a new ethical/epistemological foundation, based on animal abolitionism and a 
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critical revision of the hegemonic paradigm. It is also highlighted the importance of a systemic 
and transdisciplinary view as a privileged way of understanding the inextricable connection 
between these cultural traits and different categories of risks. Finally, the article emphasizes 
the importance of both an abolitionist education and legislation as privileged ways of tran-
scending this scenario, with formal education being the most powerful way.

Keywords: Education; Impacts of Livestock; Legislation; Transdisciplinarity; Veganism.

Sumário: Introdução; CAPÍTULO 1; 1.1 Detalhando e amalgamando os fragmentos desse ca-
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TULO 2; 2.1 Para além do apocalipse da pecuária: o veganismo como antídoto; 2.2 Frentes de 
luta contra o especismo e a destruição ambiental; conclusão; notas.

Introdução
Em 2006, a Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura (FAO) 

lançou um extenso relatório, o Livestock´s Long Shadow1 – algo como “O grande rastro da 
pecuária” – o qual abordou de forma holística e minuciosa as diversas etapas de diferentes 
processos produtivos do referido setor. O relatório publicou dados alarmantes que atestam 
que a produção de carne e demais produtos de origem animal está diminuindo drastica-
mente a disponibilidade de recursos naturais renováveis e não renováveis, poluindo, dani-
ficando, ou consumindo tais recursos a um ritmo incompatível com sua taxa de renovação, 
além de prejudicar suas interações com vários ciclos biogeoquímicos dos quais depende a 
vida no planeta. A pecuária está causando e acelerando as mudanças climáticas tanto de 
forma direta, liberando gases de efeito estufa ao longo da cadeia de produção, quanto indi-
retamente, desencadeando o desmatamento e mudanças de grande monta no uso da terra. 
É também a grande responsável pelo empobrecimento, fragmentação e perda de habitats, 
fatores que lideram a atual queda vertiginosa de biodiversidade.

Outro estudo da FAO, de 20132 – que enfoca a saúde global, humana e a segurança 
planetária na produção de alimentos – aponta que a maioria das novas doenças que surgi-
ram nas últimas décadas são de origem animal e estão relacionadas à busca humana por 
mais alimentos de origem animal. Exemplos são as gripes aviária e suína, a encefalopatia 
espongiforme bovina, a SARS (Síndrome Respiratória Aguda Grave), o vírus Ebola e muitos 
outros riscos veterinários de saúde pública. Muito preocupante também é o uso de antibió-
ticos – para prevenir doenças e estimular o crescimento de animais – e sua liberação não 
intencional no meio ambiente, através de esgotos e água de escoamento de áreas agrícolas3.  
Há evidências de que os antibióticos estão perdendo sua eficácia para a medicação humana 
por causa do uso rotineiro em fazendas industriais4. Esses esgotos são inclusive ricos em 
nitrogênio e fósforo, o que contribui para a formação de “zonas mortas” nos oceanos5 e 
para a degradação de recifes de coral, as “florestas tropicais” dos oceanos. A pecuária, que 
é também responsável pela disseminação massiva dos transgênicos e pelo uso indiscrimi-
nado de agrotóxicos, caracteriza-se ainda por sua forma termodinamicamente ineficiente de 
produzir alimentos: os sistemas agroalimentares industriais são enormemente dependentes 
do petróleo6. E o preço de tais produtos não reflete nenhum dos riscos ou danos menciona-
dos. Esta reflexão – baseada em pesquisa de natureza bibliográfica e documental – visa a 
correlacionar de forma transdisciplinar as mais diversas facetas desta síndrome. O objetivo 
é desfraldar mais uma bandeira de luta contra essa avassaladora modalidade de ecocídio.
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Capítulo 1
	 1.1 Detalhando e amalgamando alguns fragmentos desse caleidoscópio de 
desastres

	 No Brasil, país onde há mais bovinos do que gente, temos uma área equivalente ao 
Cerrado apenas somando as pastagens e o cultivo de soja. Assim como o milho, a finalidade 
principal desses grãos é a sua transformação em ração animal. Tais grãos são em sua maior 
parte transgênicos – o que já causa danos7– e, no caso da soja, por exemplo, dependem de 
herbicidas perigosos, como o glifosato, que tem sido associado a diversos impactos nega-
tivos para animais, humanos e o meio ambiente8. O Brasil é responsável por 26% da área 
plantada com transgênicos no mundo9.

Segundo maior bioma da América do Sul, com mais de 200 milhões de hectares, é no 
Cerrado que se encontram as nascentes das três maiores bacias hidrográficas da América 
do Sul. Apenas 20% do bioma se encontra bem preservado, porque a maior parte é ocupada 
com pastagens e monoculturas de grãos que destroem sua rica biodiversidade, da base ao 
topo das cadeias tróficas10. Assim como na floresta amazônica, esse tipo de ocupação da ter-
ra debilita os mecanismos de evapotranspiração, a recarga de aquíferos, impacta a integri-
dade de solos e, com isso, afeta o balanço hídrico do qual depende o regime de chuvas que 
abastece a própria agricultura e as cidades. Mesmo sem apontar outras funções importan-
tíssimas das florestas, é fácil entender como essa única função – o balanço hídrico – impacta 
o clima em nível local, nacional e global: uma única árvore na floresta amazônica chega a 
colocar na atmosfera até 1.000 litros de água por dia11. Além disso, as árvores consomem 
uma enorme quantidade de dióxido de carbono, compensando os efeitos de queimadas e 
outras fontes de emissão de CO2 para a atmosfera, responsáveis pelas mudanças climáticas. 
Alterações nesse sistema têm repercussão nos dois hemisférios terrestres. No que tange às 
emissões de gases de efeito estufa, o cenário é sombrio: entre 1990 e 2013, o setor agropecuá-
rio teve alta de 46% no Brasil. Hoje este setor contribui com 55% das emissões, sendo 31% de 
forma direta e 24% resultante de mudanças do uso da terra (como o desmatamento ligado 
às pastagens e à agricultura)12. É preciso destacar ainda que, ao exportar grãos, exportamos 
a nossa água.

Em termos globais, um quarto da superfície terrestre é usada atualmente para pas-
tagem de ruminantes e um terço da terra arável global é destinada ao cultivo de alimentos 
para o gado, representando 40% da produção total de cereais13. Mais de 80% do desflores-
tamento no Brasil, entre 1990 e 2005, foi causado pela conversão de terras em pastos. E em 
seis países analisados na América do Sul, a expansão de pastos causou a perda de ao menos 
um terço das florestas14. Como a destruição de habitats é a primeira causa de perda de bio-
diversidade, não é surpreendente que as populações de vertebrados (mamíferos, aves, rép-
teis, anfíbios e peixes) tenham diminuído em abundância em 58% entre 1970 e 2012, o que 
é uma “fração de segundo” geológico. Na América Latina, a queda é ainda mais dramática, 
da ordem de 83%15. Os números falam por si. No caso dos mamíferos terrestres, a pecuária 
exerce um impacto negativo gigantesco, pois a biomassa de espécies selvagens se reduziu 
a uma fração ínfima quando comparada à dos humanos, somada à dos animais explorados 
por este setor. Isso gera uma série de impactos negativos inclusive sobre os ciclos biogeoquí-
micos, afetando, por exemplo, o sequestro de carbono16. 
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Com relação ao uso de água, a agricultura responde por 92% da pegada de água doce 
da humanidade, sendo que quase um terço diz respeito a produtos de origem animal17. 
Consequentemente, mesmo que o uso doméstico direto seja muito parcimonioso, o gasto 
maior está na água virtual, “invisível”, aquela necessária para se produzir tais produtos. 
Exemplos de alguns valores médios de pegadas hídricas globais por kg são: bovinos – 15.400 
l; suínos – 5.900 l; e aves (galinha) – 4.300 l18. Esses dados podem variar bastante, mas uma 
simples mudança para dietas vegetarianas/veganas reduziria a pegada hídrica relacionada 
à alimentação em 36% ou mais19. Analisando os impactos para além das pegadas hídricas, 
é difícil afirmar qual espécie seria a mais impactante, uma vez que isso vai depender do 
tipo de dano analisado, da metodologia aplicada, e de particularidades de cada cadeia pro-
dutiva, como idade de abate, grau de confinamento, tipo de alimento (pasto ou grãos), etc. 
Mas mesmo no caso de alimentação a pasto – defendida por alguns setores como “exemplo 
de sustentabilidade” – existem outros gastos hídricos e energéticos substanciais, como no 
processamento das carcaças, por exemplo, e é preciso salientar que a água que cai sobre os 
pastos depende da evapotranspiração de florestas e outros biomas. Há ainda a imensa área 
ocupada por cada animal que, no caso de bovinos, é, em média, um animal por hectare. 
O confinamento reduziria muito esse último problema, mas criaria diversos outros, como 
um maior gasto de energia, por exemplo. No tocante à energia, vale citar um estudo que 
mostra que, se as terras destinadas a pastagens e à produção de ração fossem usadas ​​para o 
plantio de culturas a serem convertidas diretamente em alimentos para os humanos e para 
a produção de biocombustíveis, tais combustíveis poderiam substituir cerca da metade do 
carvão utilizado em todo o mundo, evitando a emissão de 3.340 milhões de toneladas de 
CO2 anualmente20. 

Devido ao fato de que muitos impactos negativos sobre o meio ambiente são o resul-
tado do sinergismo de outros impactos, há uma infinidade de danos cuja detecção e quan-
tificação são difíceis, pois dependem da existência de métodos confiáveis de mensuração, 
bem como do rigor metodológico relativo à sua correta aplicação. Também, em havendo 
iniciativas de práticas mitigatórias, o sucesso delas depende da eficácia do controle/moni-
toramento de tais expedientes. Exemplos desses contextos são a destinação das camas de 
aviário e dejetos da suinocultura, frequentemente descartados sem qualquer tratamento. Os 
referidos dejetos constituem fontes importantes de contaminação, além de causarem vários 
tipos de poluição, como a eutrofização acelerada de corpos d´água continentais e mesmo de 
áreas marinhas costeiras, como anteriormente citado.

Até aqui foi feita uma brevíssima síntese do panorama apocalíptico da pecuária uni-
camente sob a perspectiva ambiental tradicional, ou seja, dentro de uma ética conservacio-
nista que desconsidera as dimensões social, ética, política e inclusive econômica, se conside-
rarmos esta última no sentido lato de “oikosnomia”, ou gestão da casa.

Muito ainda poderia ser dito acerca das externalidades negativas da pecuária, dentro 
dessa perspectiva essencialmente conservacionista e antropocêntrica. Um contexto antes 
mencionado é o da saúde humana. Há uma década e meia a Organização Mundial de Saúde 
já advertia que o aumento na produção e consumo de calorias de origem animal vem cau-
sando graves problemas para a saúde humana, sérios impactos ambientais e ainda dificul-
tando o acesso dos mais pobres à comida. Em função disso, o relatório recomendava uma 
ação concertada entre diversos setores da sociedade e profundas mudanças nas políticas 
agrícolas21. Não é tampouco novo o conhecimento de que, à medida que um país ‘subdesen-
volvido’ ingressa no estágio de ‘desenvolvido’, seus habitantes ascendem pela cadeia trófica 
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e consomem cada vez mais carne22.  De fato, o mesmo estudo da Organização Mundial de 
Saúde antes citado ratificou essa afirmação (p. 95), acrescentando que, à medida que os paí-
ses em desenvolvimento se urbanizam, os padrões de câncer – incluindo aqueles associados 
às dietas alimentares – tendem a se igualar na direção do padrão dos países desenvolvidos. 
O relatório ressalta ainda que o câncer é hoje uma das maiores causas de mortes no mundo 
desenvolvido, superado apenas pelas doenças cardiovasculares. Recentemente tem surgido 
uma verdadeira avalanche de informações que atestam que a dieta ocidental dominante, ba-
seada na exploração, sofrimento e morte dos animais, está mesmo afetando de forma muito 
adversa a saúde humana. Diabetes do tipo II, doenças cardiovasculares e obesidade, a qual, 
por sua vez, potencializa diversos tipos de câncer, estão direta ou indiretamente ligados a 
essa dieta especista23. Não poderia ser diferente. Somos parte da natureza. Tudo está inter-
ligado. A pecuária também se encontra frequentemente associada a formas de trabalho aná-
logas à escravidão24, seja no campo, seja no trabalho em frigoríficos. Contudo, mesmo que 
assim não o fosse, lidar com cadáveres ou, pior, participar da chacina de seres sencientes é 
uma tarefa especista, abjeta, indigna de uma espécie que se autointitula “sapiens”.

1.2 Uma pincelada sobre as dimensões ética e epistemológica
As questões elencadas até o presente momento da discussão já são suficientes para 

evidenciar a insustentabilidade da pecuária. Entretanto, é importante enfatizar que, ain-
da que fosse possível promover ações que a tornassem “sustentável”, dentro da tradicio-
nal tríade “social – econômico - ambiental”, no plano ético tal condição jamais poderia ser 
satisfeita. Ao polissêmico termo “desenvolvimento sustentável” vem sendo agregadas as 
mais diversas dimensões. Muitas delas, de fato, contribuem para tornar esse conceito mais 
completo. Porém, embora seu caráter polissêmico permita abrigar uma certa plasticidade, 
nenhuma dimensão além das três tradicionais pode ser mais importante do que a ética. O 
filósofo Herbert Marcuse destaca que a quantificação da natureza – sua tradução em estru-
turas matemáticas – separou a ciência da ética, projetando a natureza como mero substrato 
da teoria e da prática. Como tal pseudoneutralidade é o resultado de um processo (também) 
histórico, epistemologia e ética são inseparáveis25. O resgate de uma ciência por inteiro, 
assim como de uma sustentabilidade integral, passa, portanto, por esse prisma. No seio da 
dimensão ética, uma discussão evidente é a do apelo à nossa natureza animal no que tange 
à obtenção de alimentos. Todavia, em nossas sociedades industriais, não somos premidos 
pela necessidade de tirar a vida de outros animais, tal qual acontece no contexto dos povos 
caçadores-coletores.  Em não se aplicando essa situação de necessidade, tudo o que fizermos 
nesse sentido é eticamente condenável. É especista.

Não é objetivo do presente artigo discorrer extensamente sobre o conceito de espe-
cismo, visto que tal debate se encontra fácil e fartamente disponível na literatura animalista 
atual. Suscintamente, essa palavra foi cunhada pelo psicólogo britânico Richard Ryder26, 
em 1970, para designar diversas formas de preconceitos praticadas pelos seres humanos 
contra outras espécies animais. O termo foi proposto em uma analogia ao racismo e ao sexis-
mo, que também são formas de discriminação que se baseiam em diferenças moralmente 
irrelevantes. Ryder ressalta a capacidade de sofrer – ou seja, a senciência e a consciência 
acerca do sofrimento, físico ou não – como a única base convincente para atribuir direitos 
ou interesses a outros, sejam esses “outros” humanos ou não. Através da lente especista, 
dominante em nossa cultura, excluímos os animais não humanos da nossa comunidade 
moral e abrimos a guarda para que diversas formas de atrocidades sejam cometidas contra 
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eles. E o contexto no qual tal massacre cotidiano ocorre em maior número é exatamente o da 
pecuária. Em suma, além dos riscos e externalidades negativas apontados antes, há o fato de 
essa indústria se caracterizar por práticas moralmente repugnantes.

Charles Darwin já havia descrito mais de vinte tipos diferentes de emoções nos ani-
mais. Algumas delas são: pesar, desespero, ternura, devoção, mau humor, amuo, determina-
ção, ódio, culpa, desamparo, perplexidade e vergonha. Mas hoje sabemos – pela Declaração 
de Cambridge sobre Consciência27– que todos os mamíferos, aves e animais, como os pol-
vos, possuem os substratos neurológicos associados aos estados conscientes e à capacidade 
de exibir comportamentos intencionais. Está comprovado que vários animais experimen-
tam não apenas estados emocionais relativamente simples como a alegria, a angústia ou o 
medo, mas também são capazes de estabelecer regras complexas de convivência social e de 
exibir comportamentos relacionados ao luto, honra, empatia e justiça. Muitos mamíferos 
demonstram a capacidade de refletir sobre eventos futuros e, mesmo em animais conside-
rados distantes de nós, como os peixes, há comprovação sobre sua capacidade de sentir dor 
e medo28.  A questão não é mais, enfim, se os animais pensam, mas o que eles pensam29. É 
fundamental, por conseguinte, que entendamos que os animais são inteligentes (e pensam) 
na medida de suas necessidades. Estudos a respeito do comportamento e das emoções de 
“animais de criação” como galinhas, porcos, vacas, ovelhas e cabras também revelam a exis-
tência de emoções profundas e complexas como o amor, a lealdade, a amizade e a tristeza30. 

Milhões desses seres são mortos todos os dias unicamente para satisfazer o paladar 
humano, já que não precisamos de nenhum produto de origem animal para promover nossa 
saúde31. Pior, é patético pensar que evidências recentes mostram que os carboidratos diges-
tíveis e o cozimento de alimentos foram, estes sim, de suma importância para acomodar as 
crescentes demandas metabólicas de um cérebro em crescimento32. Em resumo, mesmo em 
escala evolutiva, o consumo de carne perdeu seu lugar de destaque como o principal fator 
para nosso florescimento como espécie e para o desenvolvimento do tão gabado cérebro 
humano. É inequívoco, portanto, que não mais se sustentam, ética ou cientificamente, os 
argumentos que tentam justificar o tratamento dos animais como meios, propriedades ou 
objetos para uso dos seres humanos33. É crucial assinalar ainda que o tratamento respeitoso 
dos animais é incompatível com a categoria de propriedade, mesmo que se alegue que tais 
seres podem ser “bem tratados”. Cabe aqui fazer referência a um trecho do documentário 
The Corporation34, em que o linguista e filósofo Noam Chomsky afirma que embora um 
senhor de escravos possa ser gentil com o ser escravizado e tratá-lo bem, o problema é que 
a instituição – o escravagismo – é inerentemente monstruosa. O mesmo pode ser dito em 
relação à visão dos animais não humanos como propriedade.

Relações e regimes opressivos fazem parte de uma infinidade de momentos históri-
cos de diversas culturas humanas. Contudo, é pertinente enfatizar aqui a solidez da ideia 
da hegemonia de uma racionalidade instrumental – e de uma ciência divorciada da ética – 
como o fundamento teórico dessa relação de domínio e extorsão da natureza nas sociedades 
industriais em todas as suas formas, sejam elas sencientes ou não. Os animais não humanos 
explorados na pecuária, obviamente, estão sob o jugo dessa tirania. Desprovidos de qual-
quer valor intrínseco, para todos e todas há um prazo de vida pré-estabelecido antes mesmo 
de nascerem, um prazo de validade, uma “hora para morrer”, como bem dito na fatídica 
frase do filme “Blade Runner”35: “Time to die”. É interessante notar que, tanto no caso dos 
androides do filme, quanto dos animais reproduzidos para serem objetos de exploração 
humana, reivindica-se um direito absoluto sobre a vida e a morte desses seres sencientes, 
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criados para a servidão. A execução sumária e massiva de pintainhos machos recém-nas-
cidos na indústria de ovos, e o destino de bezerros machos na indústria de laticínios, são 
manifestações emblemáticas desse tratamento moralmente execrável que independe de 
questões como espécie ou sexo biológico. O fato de as fêmeas serem mais exploradas do 
que os machos acontece porque, devido à sua natureza biológica, elas têm mais “produtos” 
passíveis de apropriação espúria do que seus companheiros de espécie do sexo masculino. 
É muito provável que, se houvesse algum indício acerca da utilidade (real ou não) do sêmen 
de outros animais para uso humano direto, fosse adicionada mais uma engrenagem nesse 
mecanismo macabro: a ordenha, o roubo, dessa categoria de fluido animal. 

Apesar do caráter cruel e do cenário multifacetado de insustentabilidade da pecuária, 
o Brasil e outros países no mundo insistem nessa trajetória extensivamente permeada por 
diversas categorias de riscos. No nosso caso, segundo o Banco Nacional de Desenvolvimen-
to Econômico e Social (BNDES), “o Brasil é, e deve continuar a ser ao longo dos próximos 
anos, um dos principais fornecedores mundiais de produtos agropecuários. Na economia 
nacional, também é grande o peso das atividades agropecuárias: nos últimos dez anos, o 
agronegócio correspondeu a algo entre 22% e 25% do produto interno bruto (PIB) brasilei-
ro36. Mas o que aconteceria com a ordem de grandeza de tal percentual de contribuição ao 
PIB, caso fossem removidos os vultosos subsídios que recebe esse setor37? E se, somado a 
isso, fossem quantificadas e monetizadas as suas externalidades negativas?

Lamentavelmente, o consumo de carne e de outros derivados de animais segue fazen-
do parte das dietas dominantes, embora a crescente população humana demande cada vez 
mais alimentos que poderiam ser providos por uma dieta baseada em plantas. É desconcer-
tante pensar que a opção por esses produtos é considerada uma escolha de ordem estética, 
assim como outros hábitos de consumo pertencentes à esfera da vida privada. E é desani-
mador aquilatar que, em diversos contextos da vida moderna, não é a falta de conhecimento 
sobre os riscos de determinadas práticas o fator que atua como o fiel da balança no que toca 
a decisões que selam a continuidade ou não dessas práticas. Já existem casos em que o Esta-
do tratou de viabilizar medidas e leis que coíbem ou punem hábitos considerados privados, 
quando estes são passíveis de causar danos a terceiros. Dirigir embriagado é um exemplo 
emblemático. Mas ainda precisamos avançar em muitos outros contextos.

Aqui vale lembrar, brevemente, algumas ideias do sociólogo Ulrich Beck38 sobre 
o que denominou por sociedade do risco. Os riscos – que se referem à insegurança e à 
incerteza que vivemos hoje, na chamada “segunda modernidade” – são basicamente as 
consequências do que plantamos na primeira modernidade, caracterizada por uma rápida 
industrialização e pela exploração “encafuada” da natureza. Tais riscos – que como diria 
Marcuse são inerentes a esse projeto histórico específico – são, além dos ecológicos, os fi-
nanceiros, os informacionais, os sociais, os terroristas, etc. Giddens, Beck & Lash39 enfa-
tizam ainda que a tese proposta por Beck diz respeito a uma fase do desenvolvimento da 
sociedade moderna na qual os riscos escapam das instituições de controle. Isso acontece, 
em grande medida, porque apenas as evidências visíveis e quantificáveis seriam objeto de 
atenção, enquanto as relações de causa e efeito de natureza sistêmica, e portanto, de difícil 
mensuração, são negligenciadas.

No caso aqui analisado, não é a falta de lastro científico que impossibilita estabelecer 
nexos causais entre os problemas complexos citados. No entanto, as instituições e os setores 
sociais que auferem lucros advindos de tal setor ora optam por um silêncio cínico, ora pela 
atribuição a causas naturais de todo esse desastre de origem antrópica.
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É interessante notar que Beck já destacava que todas as sociedades selecionam os 
riscos aos quais vão dar atenção, enquanto muitos outros são simplesmente ignorados. Em 
outras palavras, há uma “irresponsabilidade organizada”: embora haja uma consciência acerca 
da existência de riscos, cada vez mais pessoas, instituições e outros atores hegemônicos pro-
curam concentrar os bônus provenientes de uma ciência que explora tudo o que é possível, 
ao mesmo tempo que externaliza toda sorte de danos para a sociedade em geral. No Brasil, 
e no mundo, quem está decidindo sobre os riscos é o mercado, com a conivência do Estado 
e o beneplácito de grande parte da sociedade civil.

Capítulo 2
	 2.1 Para além do apocalipse da pecuária: o veganismo como antídoto
A greve de caminhoneiros que sacudiu o Brasil em maio de 2018 demonstrou de for-

ma contundente a fragilidade de várias instituições e sistemas produtivos em nosso país. 
A pecuária foi um exemplo indiscutível. De acordo com a própria Associação Brasileira de 
Proteína Animal (ABPA), em Carta aberta ao Povo Brasileiro40, “no sétimo dia de paralisação 
a mortandade animal já era uma realidade devido à falta de condições minimamente acei-
táveis de espaço e quantidade de ração. Um bilhão de aves e 20 milhões de suínos já esta-
vam recebendo alimentação insuficiente. Com risco de canibalização e condições críticas 
para os animais, 64 milhões de aves adultas e pintinhos já haviam morrido, e um número 
maior seria sacrificado em cumprimento às recomendações da Organização Mundial de 
Saúde Animal e das normas sanitárias vigentes no Brasil.  Milhões de suínos também estão 
ameaçados”. Ainda nesta “Carta”, a ABPA menciona que “os reflexos sociais, ambientais e 
econômicos são incalculáveis; e que uma intervenção rápida do Governo brasileiro seria ur-
gente para evitar a continuidade da mortandade de milhões de animais, o desabastecimento 
dos brasileiros, problemas de saúde pública, danos ao meio ambiente e possível fechamento 
de agroindústrias e cooperativas, que empregam centenas de milhares de brasileiros e mo-
vimentam a economia nacional e o comércio internacional do país”.

O sofrimento de tais seres indefesos não é uma preocupação dessa maquinaria da 
morte. Apesar de mencionarem que a ABPA “não tem poupado esforços para garantir o 
bem-estar animal”, o teor do documento é iminentemente econômico e focado sobretudo 
nas “milhares de toneladas de alimentos ameaçadas de perderem prazo de validade, en-
quanto o consumidor já enfrenta a escassez de produtos (grifos nossos)”. Apelam ainda para 
a questão do custo, para a possibilidade de “as carnes suína, de frango e os ovos, proteínas 
que antes eram abundantes e com preços acessíveis, se tornarem mais caras, caso a greve 
se estenda”. A especista mídia mainstream41, além de ter tentado jogar a população contra 
os grevistas, se rendeu ao infeliz papel de publicar matérias e comentários hipócritas que 
lamentavam os episódios de morte de animais por inanição ou canibalismo durante a greve. 
Ora, a pecuária é o setor que mais pratica abusos e viola as leis ambientais e de bem-estar 
animal vigentes no Brasil e no mundo. Apesar de a legislação dominante ainda tratar os ani-
mais como propriedade, algo incompatível com a ciência do século XXI, tais leis procuram 
resguardá-los, minimamente, da crueldade extrema. Mesmo esse patamar moralmente raso 
é frequentemente descumprido por tal indústria. E tudo em nome do vil metal.
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Nesse mesmo período, veganos em todo o país – que não alimentam esse sistema por-
que não se alimentam de seus “produtos” – passaram muito bem com a sua dieta saborosa, 
multicolorida e rica em nutrientes. A maior parte dos alimentos que compôs seus pratos 
sequer necessitou de refrigeração. E não causou a exploração ou a morte de seres sencientes. 

Foi citado antes que um quarto da superfície terrestre é destinada atualmente à pas-
tagem de ruminantes e um terço da terra arável global ao cultivo de alimentos para o gado. 
Em escala nacional e global, a adoção de uma dieta vegana disponibilizaria imensas áreas 
de terra que poderiam ser plantadas com uma enorme diversidade de vegetais que seriam 
comidos diretamente pelos seres humanos. Há ainda a questão da vida selvagem. A libe-
ração dos espaços reservados à produção animal faria uma enorme diferença, tornando 
possível a recuperação de territórios antes ocupados pela nossa fauna selvagem. Os preda-
dores de topo, por exemplo, indispensáveis à boa saúde dos ecossistemas, se beneficiariam 
sobremaneira, uma vez que necessitam de extensas áreas para encontrar suas presas relati-
vamente dispersas.

Vale sublinhar, ainda, que há duas tendências principais de domesticação de plantas: 
o grain model, que trata do cultivo de cereais através da ‘agricultura’, e o garden model, des-
tinado a múltiplos propósitos através da ‘horticultura’. O grain model – aplicado em larga 
escala – além de ser histórica e ecologicamente incompatível com a diversidade dos trópi-
cos, só oferece vantagens para os grandes empresários e exportadores que lucram com a 
produção de alimentos para animais. Os gardens, por outro lado, foram e ainda são o maior 
componente da agricultura indígena nos trópicos42. Todavia, embora os modelos de horti-
cultura sejam mantenedores eficientes da complexidade dos ecossistemas naturais, foram 
preteridos em função de um processo de imperialismo histórico em favor do cultivo de 
grãos, tido como mais “eficiente”. Essas duas tendências se materializam na dicotomia com-
modities x agricultura familiar. 

Já existem movimentos no sentido de recuperar a diversidade de alimentos vegetais 
que perdemos durante a primeira modernidade. Diversos restaurantes veganos, por exem-
plo, vêm oferecendo em seus cardápios cada vez mais opções de plantas alimentícias não 
convencionais (PANC). Além do aspecto estritamente ecológico, de que tais plantas podem 
florescer nos espaços antes destinados à agricultura animal, contribuindo para a biodiver-
sidade, esses alimentos - “desenhados pela mãe-natureza” – abrigam uma enorme gama de 
nutrientes em quantidades seguras para nossa saúde, ao contrário de muitos suplementos 
cujos benefícios são controversos43.

A adoção de dietas veganas pode dar também um impulso gigantesco ao movimento 
mundial de hortas urbanas44 e redesenhar as nossas cidades. A esmagadora maioria dos 
ambientes urbanos caracteriza-se por um verdadeiro “vampirismo energético”, pois con-
somem energia e recursos naturais provenientes de outros ecossistemas, sejam eles natu-
rais ou gerenciados pelos humanos, como os agroecossistemas. É bastante inadequado, por 
conseguinte, o termo “ecossistema urbano”. Entretanto, se nossa alimentação se movesse 
em direção à base da pirâmide trófica, teríamos muito mais energia à disposição e menos 
dependência de outros ecossistemas. Isso aliviaria sobremaneira a nossa pegada ecológica, 
além de ser um passo na direção de sistemas autogestionários e resilientes. Muitos desdo-
bramentos positivos surgiriam em cadeia, a partir da adoção desse único expediente, como 
a geração de empregos, a melhoria do ar das cidades e a economia de energia para transpor-
te de alimentos, para citar apenas alguns.
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Da viabilidade e dos benefícios da dieta vegana às evidências científicas acerca da 
senciência e consciência nos animais, a adesão ao veganismo – movimento social que visa ao 
fim de todas as formas de exploração dos animais – seria muito mais eficiente do que pro-
gramas como o “Bolsa Verde”, ou os controversos “pagamentos por serviços ambientais”45. 
Os dois últimos, baseados em fundamentos econômicos, além de estarem sujeitos a diferen-
tes pressões políticas, dependem de quantificações e monetizações que dificilmente refletem 
os reais danos em questão46. Já o veganismo baseia-se numa postura ética. Essa vanguarda 
abolicionista do século XXI está em franca ascensão em diversas partes do mundo, e no Bra-
sil não é diferente: está presente na educação, na moda, na gastronomia, nas redes sociais e 
em diversos domínios culturais e vivências do nosso cotidiano47.

Porém, tanto no Brasil quanto no resto do mundo, o movimento floresce mais nos 
espaços privados. Embora os impactos negativos da pecuária estejam amplamente docu-
mentados, políticas públicas, por exemplo, são ainda muito escassas, tímidas ou inexisten-
tes. Na esfera pública, um exemplo louvável foi dado pela ministra do Meio Ambiente da 
Alemanha, Barbara Hendricks, que anunciou que seu ministério não serviria mais carne, 
peixe ou derivados de carne em funções oficiais. Ela argumenta que seu ministério deve ser 
um modelo em questões ambientais e de sustentabilidade48. No Brasil, país onde a bancada 
ruralista é muito forte49, a implementação de iniciativas assim encontrariam uma miríade 
de obstáculos. É preciso, urgentemente, que a população entenda a interconexão das mais 
diversas formas de opressão para que os poucos políticos e membros da sociedade em ge-
ral que lutam contra elas não esmoreçam em batalhas inglórias. Existe hoje um retrocesso 
socioambiental e ético que há muito não se via: é projeto de lei para a legalização da caça 
(PL6268); é exportação de gado vivo em “navios da morte”; é emenda à constituição para 
maquiar de “cultura” a crueldade inerente às vaquejadas (EC 96)50, e a lista continua. Há 
ainda os ataques aos povos indígenas e quilombolas e o consequente aumento da violência 
no campo, perda de biodiversidade linguística, etc51. Todas essas abominações se encontram 
inextricavelmente ligadas à forma dominante de produzir “comida” (na verdade, commodi-
ties) em nosso país. Em termos de justiça intergeracional, fica a pergunta: que legado esta-
mos deixando para as crianças e os jovens de hoje? E para os que nem nasceram? 

2.2 Frentes de luta contra o especismo e a destruição ambiental
O Brasil tem uma legislação razoavelmente avançada no que concerne ao meio am-

biente e mesmo no que diz respeito aos animais. No entanto, existe uma lacuna substan-
cial entre a teoria e a prática, geralmente decorrente de conflitos de interesses relativos a 
questões econômicas. Essa inconsistência também está presente, é claro, em outros países 
onde leis análogas existem. Mas outro problema em defender o meio ambiente e os animais 
apenas por meio da legislação é o fato de que novas leis podem rebaixar as pré-existentes, 
mais restritivas. Embora nossa Constituição abrigue um princípio de não retrocesso, di-
versas novas leis e emendas desafiam tal norma, causando imensos danos sociais, éticos e 
ambientais. Este é tipicamente o caso de muitos projetos de lei e emendas profundamente 
impregnados pelos interesses do setor agropecuário, como os citados antes. Uma legislação 
robusta é absolutamente necessária, assim como políticas públicas derivadas de tais leis ou 
princípios éticos. Todavia, não haverá uma mudança palpável apenas via práticas coerciti-
vas, confinadas ao universo legal, ou a políticas públicas. 
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Para promover uma genuína mudança de paradigma, precisamos de uma educação 
que exponha as conexões entre os pilares de nossa cultura ocidental – dominada por uma 
visão de mundo mecanicista e por uma racionalidade instrumental – e a atual crise ética, 
ambiental, social, econômica e política. Para além da exploração máxima da natureza tout 
court, é essa racionalidade que faz com que seres humanos em condições de vulnerabilidade 
e animais não humanos sejam submetidos a horríveis condições de trabalho, de vida e de 
morte, em nome da eficiência e produtividade. Para os animais a situação pode ficar muito 
sombria porque, conforme a legislação vigente, eles não são portadores de valor intrínseco. 
A inclusão de uma dimensão abolicionista animal na educação formal e na legislação anda-
ria, portanto, de mãos dadas com a inclusão da ética como uma dimensão da sustentabili-
dade. 

No domínio educacional, isso acontece porque a educação tradicional, “não ambien-
tal”, legitima valores que são avessos a uma ética que poderia ser descrita como correta no 
que tange à relação entre nós e as outras espécies animais. E mesmo muitas correntes educa-
cionais que se autointitulam como “ambientais” são guiadas por uma ética conservacionista 
rasa que tolera a exploração animal e trivializa práticas especistas, como o abate de espécies 
consideradas “nocivas” às atividades humanas52. O famigerado “PL da caça”, citado antes, 
encontra nesse reduto moralmente vazio um salvo conduto para prosperar. É triste pensar 
que o paradigma dominante na educação seja incapaz de acolher as evidências científicas 
acerca da senciência animal. Disso decorre a impossibilidade de uma formação em que haja 
compaixão ou mesmo respeito pelos animais rotulados como pragas, além daqueles repro-
duzidos em laboratórios, etc. Essa visão, porém, está em conflito com a manutenção da 
própria biodiversidade, pois a evolução da senciência foi um ponto de mutação crucial que 
afetou todos os animais na história biológica53. A pujança da biodiversidade depende, em 
muitos casos, muito mais da nossa não ação do que de controversas intervenções antrópi-
cas, como repovoamentos com animais “sem-terra”, criados em cativeiros. A realidade é 
que falta território para a vida selvagem. Mas isso pode ser resolvido a curto prazo, dispo-
nibilizando as áreas no planeta que hoje ocupamos para satisfazer o desejo hedonista de 
“comer animais”. 

As atuais formas de proteção dos animais – legislação, políticas públicas, educação – 
enraizadas na categoria impessoal de “fauna”, têm se mostrado insuficientes. A educação 
ambiental dominante deixou um saldo devedor ao perpetuar o especismo e os falsos dile-
mas como “desenvolvimento” versus conservação, seja de forma explícita, seja via “currí-
culo oculto”54. Os animais não são vistos como sujeitos de suas vidas, mas como objetos de 
aprendizagem, pesquisa ou meros guardiões das funções ecológicas. Discussões envolven-
do as causas da extinção de espécies, ou mudança climática – todas relacionadas ao especis-
mo – também estão ausentes nesses universos cruciais de mudança.

Para que a educação seja um vetor efetivo de transformação, é preciso haver uma 
“anastomose” entre o ambientalismo e os direitos animais. Embora haja convergências entre 
as éticas ambiental e animal, é fácil testemunhar debates acirrados envolvendo ambienta-
listas e defensores dos direitos dos animais. Ambos os campos concordam que o antropo-
centrismo está no cerne de todos os males que afetam o meio ambiente e os animais não 
humanos. Entretanto, não há consenso sobre o que sejam práticas antropocêntricas. A ética 
ambiental nasceu e se consolidou em um contexto histórico no qual os estudos sobre sen-
ciência animal eram anedóticos e incipientes. Mas, como vimos, esse não é mais o caso. Por 
conseguinte, não é mais razoável acusar os defensores dos direitos dos animais ​​de diminuir 
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a importância das espécies e ecossistemas, levando em conta apenas o bem-estar de indiví-
duos, como frequentemente ocorre. Na verdade, a perspectiva dos direitos animais trans-
cende a racionalidade do conservacionismo estrito ao adicionar um elemento ético que vai 
além da mera manutenção da biodiversidade como um “serviço ambiental”.

Analogamente, as legislações brasileira e mundial deveriam andar pari passu com os 
mais recentes resultados da ciência. Vamos a um exemplo elementar, tomando unicamen-
te o que está sacramentado na Declaração de Cambridge sobre Consciência: se todos os 
mamíferos, aves e animais, como os polvos, possuem os substratos neurológicos associa-
dos aos estados conscientes, pelos menos esses animais teriam que ser titulares de alguns 
direitos mínimos, análogos aos humanos, como o de não ser tratado como propriedade, 
não ser aprisionado e não ser morto, por exemplo. Isso seria fazer justiça, tanto no sentido 
lato quanto estritamente técnico, visto que estaríamos exercitando a coerência ao honrar os 
desdobramentos éticos daquele estudo científico. Considerando que a grande maioria dos 
animais explorados e chacinados na pecuária são sobretudo os mamíferos e as aves, isso 
seria o início do fim dessa indústria cuja insustentabilidade é ubíqua, além de ser cruel e 
desnecessária. Esta seria tão somente uma etapa na longa caminhada por justiça para além 
da espécie humana. Mas seria uma etapa e tanto!

Conclusão
Na era atual, o “Antropoceno”55, uma preocupação genuína com o futuro dos animais 

não humanos e do planeta, envolve o questionamento de nossa estreita visão de mundo 
dominada por uma racionalidade instrumental.

A educação formal e o universo legal são as vias mais privilegiadas de mudança em 
direção a um novo paradigma sistêmico, não especista. Mas tais fontes de transformação 
não podem permanecer em seu confortável anacronismo. É certo que, se nem sob a égide 
rasa da categoria de fauna os animais não humanos vêm recebendo a devida proteção e 
respeito que lhes são devidos, ainda mais difícil é, em tese, a garantia de sua integridade 
física e psicológica, como sujeitos de direito. Mas esse é precisamente o desafio inadiável 
da educação formal em todas as áreas, sendo a área do Direito um contexto de suma rele-
vância. É mister aquilatar que, enquanto o ensino formal perpetuar o paradigma especista, 
dificilmente as leis mudarão: cada cidadão (de)formado por essa visão de mundo estreita e 
fragmentada tratará de reproduzir e legitimar o estatuto legal dos animais como proprieda-
des. Importante frisar, outrossim, que não bastará uma anastomose entre o ambientalismo e 
os direitos animais, mas também entre esta  última e todas as outras áreas do conhecimento: 
desde a economia e a engenharia de produção, que tratam os animais como “estatísticas”; 
passando pelo ensino das ciências da “vida” que banalizam a tortura e a morte de animais 
em laboratórios, ou aos cursos de nutrição que reproduzem informações errôneas sobre os 
produtos de origem animal; até as áreas de ciências humanas que legitimam barbáries como 
a farra do boi, naturalizando tais práticas como um direito à diversidade cultural.

Existe também uma relação dialética entre o domínio educacional e o legal. Embora o 
primeiro seja mais afeito à liberdade com consciência da necessidade, enquanto o segundo 
seja mais ligado a práticas mandatórias, no mundo vivido não existe tal dicotomia: há coer-
ção nas práticas educativas e as leis também educam. Por essa razão, tal parceria tem tudo 
para promover um salto qualitativo de imensurável alcance.
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Em seu livro Our Final Hour, o astrofísico britânico Martin Rees56 destaca que o tempo 
em que vivemos está repleto de ameaças e riscos de grande magnitude e que a humanidade 
tem 50% de chance de se extinguir ainda neste século. Nesse sentido, uma das missões mais 
importantes da nossa época é vencer o especismo.

Assim como para o economista ecológico Herman Daly o “crescimento sustentável” 
da economia é um oximoro57, o mesmo pode ser dito com relação à pecuária. Como discu-
tido antes, ela só poderia ser parcialmente sustentável eliminando a dimensão ética, com 
vistas a chancelar a chacina de seres sencientes unicamente para atender as exigências do 
paladar humano. Mas este é um motivo torpe, que exige uma mudança no posicionamento 
do observador humano a fim de perpetuar a ilusão de que os animais não passam de coisas. 
Considerando as evidências que temos hoje, seria essa então uma espécie de paralaxe?

É preciso que haja o ocaso da pecuária – o seu “apocalipse”, para que este setor não 
seja, ele sim, um “cavaleiro do apocalipse”. Abraçar os direitos dos animais não vai resolver 
tudo. E o veganismo não é a resposta para todos os problemas complexos do mundo atual: 
há uma infinidade de outros candidatos a “cavaleiros do apocalipse”, como a indústria nu-
clear e os setores petroquímico e farmacêutico. Mas a adoção dessa pauta de conduta ética 
pode evitar que deixemos pegadas indeléveis na história do planeta. E a excelente notícia 
é que se trata do setor sobre o qual mais facilmente podemos agir aqui e agora. Basta não 
permitir que a crueldade com os animais sente-se à mesa conosco. 

Que esse novo mundo floresça já. Mas, para tanto, os universos educacional e legal 
têm que viver consoantes com a novas verdades que emergem dos domínios ético e cientí-
fico.
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